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I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos dos Processos nº 2021/457990, 2021/1152566 
e 2021/623211, ficando os percentuais assim distribuídos entre as depen-
dentes habilitadas:
I.1. No período de 05/04/2021 a 27/02/2022:
I.1.1 – 100% em favor de LEILA SOUSA MONTEIRO, na condição de ex-
companheira pensionada, no valor à época de R$14.519,34 (catorze mil, 
quinhentos e dezenove reais e trinta e quatro centavos), com fundamen-
to no que dispõem os artigos 25, 25-A, inciso I, 29, caput e §2º, 29-A, 
30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada 
pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos 
pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 
e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará.
I.2. A partir de 28/02/2022:
I.2.1 - 20% em favor de LEILA SOUSA MONTEIRO, na condição de ex-com-
panheira pensionada, no valor atualizado de R$3.145,52 (três mil, cento e 
quarenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos), com fundamento no 
que dispõem os artigos 25, 25-A, inciso I, 29, caput e §2º, 29-A, 30, caput 
e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c 
artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal 
nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 
500/2020 do Estado do Pará;
I.2.2 – 80% em favor de MARIA DE LOURDES DO ESPÍRITO SANTO DOS 
SANTOS, na condição de cônjuge, no valor atualizado de R$12.582,09 
(doze mil, quinhentos e oitenta e dois reais e nove centavos), com fun-
damento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, inciso X e §5º, 25, 
25-A, inciso I, 29, 29-A, 30, caput e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 
667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei 
Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará c/c art. 
20, §4º, da Lei Federal nº 8.742/1993.
Perfazendo o total atualizado de R$15.727,61 (quinze mil, setecentos e 
vinte e sete reais e sessenta e um centavos), provenientes do óbito do ex-
segurado Raimundo Nonato dos Santos, pertencente ao quadro de inativos 
da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupava o posto de 2º 
Tenente, mat. nº 3350657/1, falecido em 05/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito para LEILA SOUSA MON-
TEIRO (05/04/2021) e à data da cessação do benefício assistencial pago 
pelo INSS para MARIA DE LOURDES DO ESPÍRITO SANTO DOS SANTOS 
(28/02/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação e compensando-se eventuais valores pagos a maior 
até a concessão do benefício, conforme determina o §4º do art. 75 da Lei 
nº 5.251/1985, acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
IV - A perda da qualidade de uma das dependentes implicará na reversão 
da respectiva cota individual à pensionista remanescente, conforme o dis-
posto no art. 30, §2º, da Lei Complementar nº 39/2002, em sua redação 
original.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 782022
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 1.574 DE 31 DE MARÇO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/1291307 E 2022/361994 .
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso III, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefí-
cio de pensão por morte, no valor de R$5.496,05 (cinco mil quatrocentos 
e noventa e seis e cinco centavos) , em favor de HOZANA PEREIRA DA 
CRUZ, na condição de cônjuge do ex-segurado Antônio Luiz Lucas da Cruz, 
pertencente ao quadro de inativos da Polícia Civil do Estado do Pará – PC/
PA, onde ocupou o cargo de Motorista Policial, mat. nº 58610/1, falecido 
em 06/09/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo a cessação do benefício assistencial pago 
pelo INSS (08/03/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais 
vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 782147

Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 1.365 DE 22 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/925800 e 2022/71256.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
II e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020 e Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Fe-
deral e o Parecer nº 062/2020, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$1.212,00 (um mil, duzentos e doze reais), em favor de MARIA LUCIA 
BRAGA, na condição de cônjuge do ex-segurado Raimundo Nonato Montei-
ro, pertencente ao quadro de servidores inativos da Secretaria de Estado 
de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo de Agente de Portaria, sob a 
matrícula n° 344826/1, falecido em 01/07/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito da ex-segurada, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
V - Ao valor do benefício será adicionada a diferença complementar, de 
modo que a pensão atinja o valor do salário-mínimo, nos termos das Sú-
mulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal e em conso-
nância com o Parecer nº 062/2020-PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 782152
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 1.319 DE 21 DE MARÇO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/834330 e 2021/1085800.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técnico 
constante nos autos dos Processos nº 2021/834330 E 2021/1085800, ficando 
os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1.a – 85% em favor de RAIMUNDA BENEDITA PINHEIRO CHERMONT, 
na condição de cônjuge, no valor de R$11.545,30 (onze mil quinhentos e 
quarenta e cinco reais e trinta centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º, inciso I, 14, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 30, 36 e 36-C 
da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G 
do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, 
artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado 
do Pará.
I.1.b – 15% em favor de MARIA DE FATIMA FURTADO, na condição de 
ex-cônjuge, no valor de R$2.037,41  (dois mil e trinta e sete reais e qua-
renta e um centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, 25, 
25-A, inciso I, 29, caput e §2º, 29-A, 30, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 
667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Fe-
deral nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará.
Perfazendo o total de R$13.582,71 (treze mil quinhentos e oitenta e dois 
reais e setenta e um centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
Raimundo Damasceno Chermont, pertencente ao quadro de inativos da 
Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 
Subtenente, mat. nº 3380556/1, falecido em 03/06/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação e compen-
sando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do benefício 
conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, acrescido pela 
nº Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 782161
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 1350 DE 22 DE MARÇO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/545739, 2021/1395375, 2021/1220610, 
2021/1330870 E 2022/215030.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:


